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Obrigatoriedade do E-social vigora 
a partir de julho em condomínios

Os condomínios, juntamente às suas assessorias jurídica e contábil, devem atentar 
para a obrigatoriedade de adoção do E-social a partir do primeiro dia de julho de 2018. 

Veja mais detalhes da matéria na página 7.
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Dispor de um corpo de fun-
cionários bem treinados é 
fundamental para o funcio-
namento harmônico do con-
domínio: mais segurança, 
mais otimização de tempo e 
recursos e, consequentemen-
te, mais eficiência no exercí-
cio de cada atividade seja ela 
desenvolvida na portaria e vi-
gilância, zeladoria ou setores 
de limpeza e manutenção do 
prédio. 
Investir em boas capacitações 
é, portanto, uma necessidade 
e não um luxo, como mui-
tos gestores pensam. Com 

DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS | DICAS |
pria para uso, pois baixos pH 
(mais ácidos) podem causar 
irritabilidade de pele e muco-
sas nos banhistas, além de de-
teriorar estruturas da piscina. 
O controle desse índice tam-
bém é necessário porque de-
termina a eficácia da ação do 
cloro, componente com ação 
germicida.
Já a alcalinidade é uma me-
dida de todas as substâncias 
alcalinas (básicas) dissolvi-
das na água. Esse indicador é 
medido em partes por milhão 
(ppm) e a faixa ideal é de 80-
120 ppm. O uso de produtos 
específicos para o tratamento 
da água da piscina é a forma 
ideal de garantir um banho de 
piscina livre de germes e ou-
tros inconvenientes.

Registros 
hidráulicos

A parte hidráulica de uma 
obra deve ser executada por 
quem entende do assunto e, 
principalmente, contando com 
materiais de qualidade, pois 
optar por uma economia in-
consequente hoje significa en-
comendar a dor de cabeça de 
amanhã, provavelmente com 
mais gastos. Dentre os equipa-
mentos hidráulicos, o registro 
é importante, pois controla a 
saída e a pressão da água nos 
tubos. Ele é a segurança que 
temos para quando há proble-
mas de vazamento: deve ser 
imediatamente fechado. 
Os tipos que há no mercado e 
devem ser reconhecidos são: 
o registro de gaveta e o de 
pressão. O primeiro trabalha 
totalmente fechado ou aberto. 
A função dele não é contro-
lar o fluxo de água, mas sim 
liberá-la ou bloqueá-la total-
mente. Já o registro de pressão 
trabalha com a regulagem da 

água. Sendo assim, sua fun-
ção é dosar o quanto de água 
passará pela tubulação. Dife-
rentemente do registro de ga-
veta, ele é mais indicado para 
equilibrar a quantidade de 
água em saídas de torneiras e 
chuveiros, por exemplo.

Qualidade 
da piscina

A salubridade da água na pis-
cina deve ser considerada a 
partir de alguns padrões para 
garantir que ela está apta ao 
uso humano. Dois deles são 
o pH e a alcalinidade, dois 
conceitos distintos, porém 
dependentes entre si. O moni-
toramento do pH é essencial 
para saber se a água está pró-

Capacitação

o trabalhador bem treinado, 
as vantagens vêm a rebote e 
compensam a despesa inicial, 
uma delas é justamente dimi-
nuir a rotatividade no quadro 
de empregados. Sempre que 
uma pessoa é ineficiente em 
seu serviço, há a necessidade 
de troca e esse processo de-
manda tempo e dinheiro, além 
de desgaste e preocupação. O 
melhor caminho é fortalecer 
um bom time de funcionários 
duradouros que conheçam a 
dinâmica do condomínio e as-
sim possam colaborar da me-
lhor maneira. 
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SEU CONDOMÍNIO

Simples atitudes podem diminuir 
riscos de acidentes com idosos

O Brasil – assim como 
grande parte dos países 
em desenvolvimento – 

passa por uma transição demo-
gráfica que vem modificando 
sua pirâmide etária e que pro-
mete mudar o perfil da popula-
ção em alguns anos: estima-se 
que em 2030 o país terá mais 
idosos do que crianças pela 
primeira vez na história. Serão 
41,5 milhões (18% da popu-
lação) de pessoas acima de 60 
anos. 
Tal mudança certamente trará 
impacto na dinâmica das cida-
des, a começar na forma como 
as moradias se organizam. O 
espaço onde vive o idoso tem 
grande importância para a ma-
nutenção de sua saúde e inte-
gridade física. Os acidentes 
domésticos – incluindo as que-
das – são eventos que tendem a 

ocorrer com maior frequência 
a partir dos 60 anos, quando o 
corpo humano naturalmente vai 
apresentando maior déficit de 
equilíbrio, fraqueza muscular e 
redução da capacidade funcio-
nal. 
Porém, a idade não é o único fa-
tor que favorece esses inciden-
tes. Os condomínios precisam 
estar preparados para a popu-
lação idosa, pois falhas estru-
turais ou falta de planejamento 
neles também são responsáveis 
por colaborar para que os idosos 
se acidentem: uma escada sem 
corrimão, uma rampa íngreme 
demais, o piso que foi lavado e 
permanece escorregadio, a falta 
de sinalização em escadas, má 
iluminação em corredores, etc. 
Aproximadamente 54% das 
quedas em idosos são causa-
das por ambiente inadequado. 

Dentre os problemas citados, 
o principal vilão é também o 
mais fácil de ser evitado: o piso 
escorregadio. Esse pode ser 
modificado sem ser necessário 
nenhum tipo de investimento 
em obras ou adequações, bas-
ta treinar e orientar os funcio-
nários da limpeza a fazerem o 
procedimento correto e nunca 
esquecer de usar placas de sina-
lização para alertar no períme-
tro que foi molhado. 
Outro fator que também pode 
ser resolvido com simples 
mudanças de conduta são os 
objetos deixados no chão: cai-
xas, baldes, tapetes ou também 
objetos esquecidos por condô-
minos, sobretudo brinquedos 
de crianças. Tudo isso pode 
funcionar como armadilha para 
quem já não possui tanta acui-
dade visual e flexibilidade de 

movimentos. 
O condomínio precisa ir grada-
tivamente se preparando para 
o futuro e isso começa com 
essas pequenas mudanças no 
cotidiano. A adequações estru-
turais também serão aos poucos 
necessárias e, para isso, é inte-
ressante levar o debate à assem-
bleia de condôminos, a fim de 
coletar sugestões. 
Existem empresas especializa-

das em consultoria para adaptar 
ambientes à acessibilidade não 
apenas de idosos, mas também 
de pessoas com alguma defici-
ência ou necessidade especial 
temporária ou permanente. 
Além disso, arquitetos também 
são profissionais indicados para 
orientar as mudanças necessá-
rias no condomínio, o qual deve 
sempre prezar pela segurança e 
bem-estar de seus integrantes. 
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EDITORIAL Os Editores

Neste mês, o Jornal do 
Síndico faz um aler-
ta importante aos 

síndicos: a obrigatoriedade 
de adesão à plataforma E-
-social passa a valer a partir 
do dia 1º de julho, requeren-
do algumas adaptações nas 
rotinas administrativas dos 
condomínios. Para isso, é 
fundamental possuir certifi-
cação digital para validar as 
informações passadas. 
O E-Social é um sistema 
governamental que unifica 
dados da Receita Federal, 
Ministério do Trabalho, Ins-
tituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e da Caixa 
Econômica Federal, tendo 
como objetivo principal co-
nectar, padronizar e unir a 
transmissão, validação, ar-
mazenamento e distribuição 
das informações fiscais, tra-
balhistas e previdenciárias 

dos trabalhadores contrata-
dos formalmente.
Isso significa dizer que tudo 
que envolver a relação entre 
empregado e empregador 
deve ser atualizada simul-
taneamente no sistema: tais 
como admissões, aviso e pa-
gamento de férias, desliga-
mentos – que antes podiam 
ser notificadas retroativa-
mente, agora precisam ser 
registradas em tempo real. 
A nova obrigação deve pe-
nalizar os condomínios de-
sorganizados acostumados 
com o famoso “jeitinho bra-
sileiro” de resolver burocra-
cias. Qualquer deslize será 
punido com multas, portan-
to é essencial que haja um 
diálogo afinado e colabora-
ção mútua entre síndico, as-
sessoria contábil e adminis-
tradoras de condomínio. A 
obediência aos prazos é uma 

regra que não poderá jamais 
ser negligenciada. 
Além desse aspecto admi-
nistrativo, outro tema abor-
dado nessa edição do nosso 
jornal é a responsabilidade 
do condomínio para com 
seus moradores, podendo 
ele chegar a ser responsa-
bilizado por acidentes que 
venham a ocorrer com seus 
condôminos, devido à falta 
de sinalização, falta de ma-
nutenção em equipamentos, 
por exemplo. Leia nossa 
matéria de “segurança” e 
aprenda com os erros de ou-
tras pessoas para evitar que 
tais eventos ocorram no seu 
prédio. 
O Jornal do Síndico deseja 
a todos um excelente mês 
de julho e uma leitura agra-
dável de mais este exem-
plar que chega fresquinho a 
você!

Nossa Mensagem
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MANUTENÇÃO (Redação com Assessoria)

Água quente ou fria? 
O encanamento é diferente!

O inverno chegou e com 
ele o frio também. 
Nada melhor que uma 

água quentinha saindo do chu-
veiro para tomar um bom ba-
nho ou mesmo saindo da tor-
neira da cozinha para fazer as 
atividades domésticas, não é 
mesmo? Você sabia que há di-
ferentes tipos de tubos e cone-
xões hidráulicas a depender da 
temperatura da água que corre 
por dentro desse encanamen-
to?
Se não tinha esse conhecimen-
to, saiba que esse critério de 
escolha é fundamental para ga-
rantir a segurança e eficiência 
do encanamento, bem como 
prolongar a vida útil dos ma-
teriais, adiando possíveis repa-
ros e trocas. 

A localidade onde o imóvel 
está situado também é um fator 
importante, visto que em regi-
ões onde as estações são mais 
marcantes, tanto a água fria, 
como a quente passam pelos 
canos em temperaturas mais 
extremas. Enquanto que em re-
giões de clima pouco variável, 
como no Norte e Nordeste do 
Brasil, a temperatura da água 
não chega a variar muito. 
O PVC é material que integra 
o tipo mais comum de tubo e 
também conexões, sendo fa-
cilmente encontrado, de fácil 
manuseio e suporta até 25ºC, 
por isso, é o mais indicado 
para água fria.  Eles precisam 
ser escolhidos com muito cui-
dado, considerando a pressão e 
volume de vazão para não cau-

sar nenhum tipo de vazamento 
ou infiltração.
Qual a opção ideal para enca-
nar a água aquecida? O CPVC 
(policloreto de vinila clorado, 
um derivado do PVC). Esse 
tipo de tubulação é mais flexí-
vel, visto que é indicada para 
água quente e fria (já que su-
porta até 80ºC). Além disso, 
também garante manuseio prá-
tico e instalação facilitada.  
Já para a água muito quente, a 
opção definitiva é o cobre. Esse 
é o material de eleição porque 
é o tipo que possui mais tempo 
de vida útil, podendo suportar 
até 1100ºC, sem o risco de de-
formarem à altas temperatu-
ras. A tubulação em cobre ne-
cessita de isolamento térmico 
e mão de obra especializada 

para fazer a devida instalação, 
que deve ser soldada. 
Por fim, há o PEX, um tipo de 
tubulação semelhante a uma 
mangueira com a qual é pos-
sível dispensar algumas cone-

xões. O encanamento no mo-
delo PEX suporta uma faixa 
mais flexível de temperaturas, 
servindo à condução, portanto, 
de água quente e também água 
fria. 



ADMINISTRAÇÃO
Obrigatoriedade do E-social vigora 
a partir de julho em condomínios

Os condomínios, junta-
mente às suas assesso-
rias jurídica e contábil, 

devem atentar para a obrigato-
riedade de adoção do E-social 
a partir do primeiro dia de ju-
lho de 2018. O uso da platafor-
ma de escrituração digital já 
era regra para o gerenciamento 
de informações fiscais, traba-
lhistas e previdenciárias em 

empresas e, a partir de agora, 
passa a ser exigido também 
para condomínios.
Você é síndico de primeira via-
gem e nunca ouviu falar nisso? 
Saiba que o E-Social é um 
sistema governamental que 
unifica dados da Receita Fe-
deral, Ministério do Trabalho, 
Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e da Caixa Eco-

nômica Federal, tendo como 
objetivo principal conectar, pa-
dronizar e unir a transmissão, 
validação, armazenamento e 
distribuição das informações 
fiscais, trabalhistas e previden-
ciárias dos trabalhadores con-
tratados formalmente.
Uma das mudanças com as 
quais os condomínios precisa-
rão se preocupar é com a atu-
alização rigorosa do sistema. 
Eventos da rotina entre contra-
tante e contratado – tais como 
admissões, aviso e pagamento 
de férias, desligamentos – que 
antes podiam ser notificadas 
retroativamente, agora preci-
sam ser registradas em tempo 
real. 
Por exemplo, quando um fun-
cionário for contratado, todas 
as informações pertinentes 
devem já estar disponibiliza-
das até no máximo a véspera 
do início das atividades dele, 

ou seja, o serviço só pode co-
meçar quando tudo estiver for-
malizado. O mesmo se aplica 
às férias, que só podem ser 
gozadas, após prévio registro 
no E-social. Outro exemplo: 
em casos de acidente de traba-
lho, o prazo de envio da CAT 
(Comunicação de Acidente de 
Trabalho) é de 24 horas após o 
acidente, o qual deve ser obe-
decido, sob pena de multa.
A observância em relação aos 
prazos passa a ser fundamen-
tal a partir de agora, pois, caso 
contrário, o condomínio pode 
ser penalizado com multas. 
Isso requer um diálogo afinado 
entre síndico, contadores e ad-
ministradoras de condomínio, 
entes que devem buscar traba-
lhar em equilíbrio, comunica-
ção constante, sempre estabe-
lecendo prazos precisos para 
envios de informações. 
Para o contador Ricardo Ma-

tos, a obrigatoriedade do E-so-
cial tem vantagens e desvanta-
gens. “A principal vantagem é 
obrigar os contratantes a serem 
mais organizados em suas roti-
nas administrativas. Se você é 
cuidadoso com sua burocracia, 
isso facilita muito a gestão e 
evita problemas com a Justiça. 
Contudo, o sistema ainda apre-
senta falhas estruturais como 
acesso instável pela internet”, 
afirma.
Matos alerta os síndicos para a 
necessidade de possuir certifi-
cação digital. Trata-se de uma 
identificação única que garante 
a fidedignidade dos dados ofe-
recidos. Os condomínios que 
ainda não possuem um Certi-
ficado Digital devem buscar 
fazer um o mais rapidamente 
possível. Ele pode ser disponi-
bilizado em forma de cartão ou 
token, um equipamento que se 
assemelha a um pen drive. 
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FINANÇAS
Medição individualizada de água traz 
economia de até 20% para o condomínio
Em se tratando da cobrança 

pelo consumo de água, ain-
da temos no Brasil condo-

mínios que adotam modalidades 
diferentes: há os que incluem a 
conta de todos os condôminos 
juntamente com as despesas or-
dinárias do prédio e há aqueles 
que individualizam a cobrança, 
tendo cada unidade o seu próprio 
contador, por meio do qual é con-
tabilizado o consumo, sendo cada 
condômino responsável por arcar 
com seus débitos junto à conces-
sionária fornecedora. 
O primeiro modelo é antigo, pre-
domina em prédios construídos há 
mais tempo, no qual sempre hou-
ve um relógio contador único, não 
havendo – portanto – discrimina-
ção das despesas individualizadas. 
Esse método apresenta falhas e 

distorções. Vejamos: consideran-
do um edifício com perfil hetero-
gêneo, onde habitam tanto famí-
lias com quatro ou mais membros, 
quanto indivíduos solteiros que 
vivem sozinhos. Moram pessoas 
que tomam banho três vezes ao 
dia e mora também aquela pessoa 
que só fica em casa durante a noite 
ou mesmo apenas nos fins de se-
mana. É justo que seja cobrado o 
mesmo valor na conta de água em 
ambas situações?
Tais discrepâncias fizeram surgir 
o segundo método de cobrança, 
a que individualiza os custos. As-
sim, cada um paga apenas pelo 
que consome e, separadamente, 
é feito um rateio com o gasto de 
água usada nas atividades cole-
tivas do condomínio, tais como: 
regar plantas, limpeza dos espaços 

comuns, manutenção da piscina. 
A novidade do momento é que, 
dentro de alguns anos, a tendência 
é que seja feita uma transição do 
primeiro para o segundo modelo 
de cobrança da água e, num futuro 
inespecífico, todos os condomí-
nios farão cobrança individual. A 
medição individualizada de água 
é lei: a regra de sustentabilidade 
ambiental é válida apenas para re-
sidentes em condomínios novos, 
conforme a  Lei Federal 13.312 
sancionada em 12 de julho de 
2016, a qual entra em vigor em 
2021.
Além de ser um método de co-
brança mais fiel ao consumo de 
cada um, experiências em vários 
edifícios demonstram que isso traz 
também uma economia significa-
tiva para o condomínio! Sabendo 

que pagará um valor 
correspondente ao 
seu uso, os condômi-
nos tendem a consu-
mir racionalmente e 
economizar água em 
seu dia a dia. Enquan-
to que antes, sabendo 
que o pagamento era 
nivelado, não havia 
preocupação em eco-
nomizar. 
Na maioria dos condomínios o 
consumo de água é coletivo e re-
presenta cerca de 15% dos gastos, 
segundo pesquisa no site Valor 
Econômico e a adoção do siste-
ma de cobrança individualizada 
pode gerar, em média, uma eco-
nomia de cerca de 20%. Isso é o 
chamariz para adotar esse modelo. 
Outro fator que contribuiu foi que 

os preços dos hidrômetros têm 
caído gradualmente nos últimos 
anos, o que também ajudou a au-
mentar a adesão pelo serviço nos 
condomínios, mesmo antes da lei. 
Mesmo os condomínios mais an-
tigos podem realizar a transição e 
passar a separar individualmente o 
consumo de água, ficando a cargo 
da concessionária a cobrança de 
cada um. 
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Você sabia que o condo-
mínio é responsável pela 
destinação do lixo pro-

duzido por seus moradores e que 
cada tipo de lixo possui um des-
carte adequado o qual deve ser 
obedecido? O lixo proveniente de 
obras e reformas – popularmente 
conhecido como “metralha” ou 
“caliça” é um exemplo de resíduo 
que não pode ser descartado mis-
turado aos demais, devendo ser 
transportado e conduzido a locais 
específicos. 
Outro exemplo de mau procedi-
mento em relação à manipulação 
de resíduos é o costume que mui-
tas pessoas ainda têm de queimar 
o lixo. O que muitos indivíduos 
não sabem é que isso configura 
um ato criminoso, mesmo quando 

realizado dentro de propriedade 
particular (a atmosfera é um bem 
comunitário!), segundo a Lei de 
Crimes Ambientais (Lei federal 
9.605 de 1998, artigo 54), cuja 
punição pode ser de multa e de-
tenção de 6 meses a um ano.  
O que se argumenta é que, com 
a incineração, são jogados na at-
mosfera resíduos dos materiais 
queimados, causando poluição e 
possíveis danos à saúde humana. 
Há, ainda, o risco de se provocar 
um incêndio, colocando em peri-
go a vida, a integridade física e o 
patrimônio de outrem, com previ-
são de punição no código penal de 
reclusão de três a seis anos, além 
de multa.
O mesmo se aplica para o lixo 
considerado “natural”, ou seja, 

que não é proveniente de ma-
teriais sintéticos: galhos, folhas 
secas, grama, troncos de madei-
ra, serragem? Sim, a queima é 
igualmente proibida, pois também 
gerará fumaça que, independente-
mente da origem, sempre é dano-
sa ao organismo humano, poden-
do desencadear reações alérgicas, 
doenças respiratórias, dentre ou-
tros prejuízos. 
O que deve ser feito com os re-
síduos, então? O primeiro passo 
é estabelecer um modelo de co-
leta seletiva no condomínio, se-
parando os materiais orgânicos, 
plásticos, metálicos e papéis, que 
devem ser acondicionados e reco-
lhidos pela coleta de lixo urbana. 
Lixo tóxico como baterias, pro-
dutos eletrônicos, pilhas, dentre 

MEIO AMBIENTE
Queimar lixo é crime e condomínio 

pode ser responsabilizado

outros, merecem atenção espe-
cial, uma vez que não podem ser 
descartados junto do lixo comum. 
Mas se o seu condomínio possui 
grandes áreas verdes e há intensa 
produção de lixo orgânico pro-
veniente de podas e jardinagem, 
conforme citamos anteriormente, 
há outras alternativas a conside-

rar: enterrar em cova rasa, que 
permita oxigenação e decom-
posição aeróbica, fertilizando o 
solo; usar em compostagem; para 
pequenas quantidades, fragmentar 
os ramos e, com as folhas, ensacar 
para o lixeiro levar. Por fim, em 
caso de grande quantidade, alugar 
uma caçamba. 
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SEGURANÇA

Condomínio pode ser responsabilizado por 
acidentes envolvendo moradores
Muito se fala a respeito 

da responsabilidade do 
condomínio, enquanto 

empregador, perante a segurança 
de seus funcionários, no sentido 
de zelar e fornecer meios para ga-
rantir a integridade deles. Pouco 
se fala ainda, porém, sobre essa 
responsabilidade em relação aos 
moradores. 
Não é que o condomínio vá ser 
julgado por qualquer evento que 
venha a ocorrer com um condô-
mino seu, como – por exemplo 
– quando o indivíduo provocou 
seu próprio acidente por ignorar 
normas de segurança ou se expor 
deliberadamente a um perigo. Há 
fatores associados que devem ser 
considerados, mas há, sim, casos 
em que a responsabilidade pelo 
fato recairá sobre o condomínio. 
Esses casos são principalmente 
por negligência na manutenção ou 
vistoria de algum equipamento de 

uso coletivo: Exemplos: bomba 
de sucção da piscina mal regula-
da prende um banhista ou quando 
uma criança se machuca no play-
ground que tinha algum prego ou 
parafuso exposto. Outra ocasião 
é pela falta de sinalização ou avi-
so quando algo oferece riscos ao 
morador: uma cerca elétrica mal 
sinalizada que provoca choque ao 
ser tocada, por exemplo. 
Vários desses acidentes são leva-
dos para a apreciação em juízo, 
a fim de cobrar do condomínio 
arque com custos de reparos, tra-
tamentos e indenizações às pesso-
as lesadas. No tocante aos casos 
levados à Justiça, temos alguns 
exemplos recentes para ilustrar 
esse texto. No início deste ano, a 
3ª Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Cíveis do Distrito Fe-
deral manteve sentença que con-
denou um condomínio da Asa Sul 
a indenizar mulher que quebrou o 

nariz ao se chocar com porta de 
vidro sem sinalização, fazendo-a 
necessitar de cirurgia reparadora 
orçada em mais de R$ 10 mil. 
A autora do processo relatou que, 
em agosto de 2014, participava de 
uma festa no salão do condomí-
nio, quando bateu o nariz na porta 
de vidro do ambiente, argumen-
tando que o acidente decorreu da 
omissão do réu, que não colocou 
faixas de sinalização nos vidros. 
Outra decisão judicial – dentro do 
mesmo tema – se deu em junho 
passado quando a Câmara Civil 
do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina condenou um condomí-
nio residencial no litoral norte do 
estado ao pagamento de R$ 5 mil, 
a título de danos morais, em favor 
de mulher que sofreu queda na es-
cadaria do hall do prédio em que 
residia e chocou-se contra uma 
porta de vidro, com o registro de 
corte profundo na mão direita e a 

necessidade de 15 pontos no local.
Após o fato, a vítima procurou 
o administrador do condomínio 
que, ao recebê-la, disse não ter 
qualquer responsabilidade sobre o 
episódio como também demons-
trou interesse em ver o condomí-
nio ressarcido pelo prejuízo que 
teve com os danos registrados na 
porta e com o custo da limpeza do 
local após o acidente.

A desembargadora relatora da 
matéria baseou seu entendimento 
em favor da mulher em prova pe-
ricial produzida nos autos que re-
velava de forma clara que a porta 
de entrada do condomínio não era 
composta por vidro de segurança, 
mas sim vidro comum, em desres-
peito às normas técnicas de edifi-
cações, ou seja, uma falha grave 
do condomínio. 
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BEM ESTAR
Aparelhos de ar condicionado devem 

receber manutenção no inverno
As doenças do trato res-

piratório são sabida-
mente mais frequentes 

no período do inverno, sobretu-
do aquelas de origem infeccio-
sa, causadas por vírus, fungos e 
bactérias, que encontram nessa 
época do ano as condições ide-
ais para se multiplicarem e con-
taminarem várias pessoas. 
Nesse contexto, um dos vilões 
que devem ser combatidos é o 
aparelho de ar condicionado, 
pois é comum que as pessoas 
não o utilizem nesse período 
e, por isso, deixem para fazer a 
manutenção preventiva e lim-
peza do equipamento apenas no 
verão. Isso faz com que os pro-
fissionais desse ramo fiquem 
com agendas lotadas e o preço 
dos serviços consequentemente 

aumentem. A dica é fazer o ca-
minho inverso: priorizar o pe-
ríodo do inverno para contratar 
especialistas para verificar os 
aparelhos. 
Um ar condicionado sujo e mal 
cuidado oferece dois grandes 
riscos ao usuário: o primeiro é 
de infecção respiratória, tosse 
e pele ressecada, coceiras e ou-
tros desconfortos que afetam a 
qualidade de vida, devido à pre-
sença de microrganismos que 
se proliferam mais rapidamente 
no inverno. 
O segundo risco diz respeito à 
segurança elétrica. Um equi-
pamento que funciona mal tem 
sua vida útil reduzida, gasta 
mais energia para desempenhar 
um atividade menos eficaz e 
passa por um desgaste de peças 

e, por fim, pode sofrer sobrecar-
ga elétrica e consequentemente 
um curto-circuito, o que é um 
evento predisponente a ocor-
rência de incêndios, algo bas-
tante grave que merece cautela 
e prevenção nos condomínios. 
Em regiões mais frias, onde 
o inverno é mais marcante, é 
comum o uso de aparelhos de 
ar condicionado com função 
de multi-temperatura, ou seja, 
trabalha tanto para resfriar, 
quanto para aquecer o ambien-
te. Quando a manutenção deles 
está atrasada, é possível perce-
ber que o aparelho sujo come-
ça a exalar mau cheiro, preju-
dicando a qualidade do ar no 
ambiente. 
Para pessoas que habitam lo-
cais frios e fazem uso desse tipo 

de equipamento, a higienização 
durante o inverno é ainda mais 
importante, já que com a baixa 
umidade do ar e o acúmulo de 
impurezas nos filtros dos apa-
relhos, as doenças respiratórias 
são ainda mais frequentes. 

Atenção!
Lembre-se que em janeiro deste 
ano entrou em vigor a lei fede-

ral 13.589/2018, a qual obriga 
todos os edifícios, públicos ou 
privados – incluindo condomí-
nios - a fazerem a manutenção 
de seus sistemas de ar condi-
cionado a partir de um Plano de 
Manutenção, Operação e Con-
trole, com o objetivo de preve-
nir ou minimizar riscos à saúde 
dos ocupantes. 
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PETS Fonte: Digitalvet (internet)

Saúde e bens estar dos pets
Os problemas cardíacos 

estão entre as princi-
pais causas de morte de 

animais de estimação. E isso se 
deve, em grande parte, à demo-
ra em identificar os sintomas. 
Em geral, os primeiros sinais de 
doença cardíacas em pets mani-
festam-se de forma sútil e não 
chegam a alarmar os tutores. 
Quando isso acontece, na maior 
parte das vezes, a enfermida-
de já está em um estágio muito 
avançado.
– Fatores de Risco para doenças 
cardíacas em pets
A idade é um dos fatores de risco 
para a doença cardíacas em pets. 
Com destaque para algumas ra-
ças que possuem pré-disposição 
ao longo da vida algum tipo de 
cardiopatia: Cavalier, poodle, 
Boxer, doberman, Cocker, Da-
chshund e Schnauzer são alguns 
exemplos.
“Reforçando, contudo, que 

qualquer animal independente 
de raça e idade, pode desenvol-
ver um problema cardíaco – in-
clusive filhotes” Dr. Éder Fran-
ça da Costa (CRMV-SC (3580)
O porte do animal também tem 
influência direta sobre o tipo de 
doença cardíaca a qual ele está 
sujeito.
– Doenças cardíacas mais co-
muns em cães e gatos:
De forma muito geral e sim-
plificada, podemos dizer que 
algumas doenças acometem 
mais determinados grupos de 
animais. Logicamente, não são 
restritos aos grupos listados 
abaixo, mas costumam ser mais 
incidentes neles.

1 – Cães de pequeno porte: a 
doença valva degenerativa é 

a mais comum. Trata-se de uma 
degeneração das valvas cardía-
cas (popularmente conhecidas 
como válvulas), que são estru-
turas que regulam a circulação 

Como identificar doenças cardíacas em seus pets?
sanguínea dentro do próprio co-
ração.

2 – Cães de grande porte: cos-
tumam apresentar cardio-

miopatia dilatada. Nestes casos, 
devido a uma degeneração do 
próprio músculo do coração, ele 
torna-se mais fraco.

3 – Gatos: costumam apre-
sentar mais casos de cardio-

miopatia hipertrófica. A doença 
provoca o espessamento das pa-
redes do coração e consequen-
temente diminuição do espaço 
interno das cavidades cardíacas 
(átrios e ventrículos).

4 – Filhotes: as doenças cardí-
acas podem afetar animais de 

qualquer idade, inclusive filho-
tes. Nestes casos as cardiopatias 
congênitas são as mais comuns.
“As cardiopatias congênitas po-
dem provocar desvios de sangue 
do lado direito para o esquerdo 
ou vice-versa; obstrução do flu-
xo sanguíneo dentro do coração; 
deformidades das valvas cardía-
cas (popular válvulas cardíacas); 
anormalidade nas conexões do 
coração com as grandes artérias 
e mal posicionamento do cora-
ção no tórax.” - Dr. Éder França 
da Costa (CRMV-SC 3580).
–Sinais de alerta de problemas 
de coração em animais:
A doença cardíaca em pets pre-
judica não só o funcionamento 
do coração, mas todo o organis-
mo animal.
De forma geral, os principais 
sintomas da doença cardíaca em 
Pets costumam ser:
* Intolerância à atividade física 
(cansaço fácil):
Se o cão for jovem ou filhote e 

não quiser fazer exercícios (pas-
sear, corre etc.), ou até mesmo 
desmaiar durante ou após uma 
atividade física, algo estranho 
está acontecendo. Ele deverá ser 
levado ao veterinário.

* Cianose:
Se seu pet apresenta mucosa e 
língua com aparência roxa (es-
pecialmente durante algum es-
forço) procure o médico veteri-
nário. Pode ser sinal de doença 
cardíaca.

* Emagrecimento:
Trata se de um sintoma difícil de 
identificar e que pode ser con-
fundido com outras patologias. 
Contudo, a perda de peso – es-
pecialmente repentinas – devem 
ser investigadas pelo médio ve-
terinário. Este é um dos sinais 
doença cardíaca em pets.

* Tosse:
Muitas doenças podem provocar 
tosse em animais. Fique atento 
à presença de outros sintomas 
para diferencia-las. Se a tosse 
for crônica e progressiva, o sinal 
de alerta deve ser ligado; con-
sulte um profissional especiali-
zado em cardiologia veterinária.

* Aumento do volume abdo-
minal:
O Acúmulo de líquidos no ab-
dômen pode ser outro sinal de 
doença cardíaca em pets. Fique 
atento também aos surgimento 
de edema nas patas.

* Dificuldade respiratória:
Vimos que as doenças cardíacas 
em pets dificultam o bombea-
mento sanguíneo, o transporte 
de oxigênio e a respiração. Para 
tentar compensar, o animal pode 
apresentar respiração ofegante 
sem esforço físico. Além disso, 
fluidos podem acumular-se nos 
pulmões, provocando uma súbi-
ta e grave dificuldade respirató-
ria (edema pulmonar).

* Desmaios:
O fornecimento de sangue e oxi-
gênio para o organismo pode ser 
tão reduzido que leva à perda 
momentânea de consciência. O 
pet deverá receber tratamento 
imediato de veterinário e pro-
blemas cardíacos deverão ser 
investigados.
Fique atento à saúde do seu 
companheiro. Faça check up pe-
riódicos.


